
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE  DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO N. 0000620-96.2015.815.0000
ORIGEM: Juízo da 3ª Vara da Comarca de Bayeux
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
APELANTE: Carlos Antônio dos Santos (Adv. Leopoldo Franca de Torres)
APELADO: Angélica Maria Dantas da Silva (Adv. Maria Angélica Figueiredo Camargo)

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  RECONHECIMENTO  DE  UNIÃO 
ESTÁVEL C/C ALIMENTOS.  TERMO INICIAL DA RELAÇÃO. 
PROVA  TESTEMUNHAL  QUE  CORROBORA  A  VERSÃO  DA 
AUTORA.  PARTILHA  DOS  BENS.  PARTICIPAÇÃO  DA 
COMPANHEIRA  NA  CONSTRUÇÃO  DO  PATRIMÔNIO. 
DIVISÃO  DOS BENS AMEALHADOS  NA CONSTÂNCIA DA 
RELAÇÃO.  PENSÃO  ALIMENTÍCIA.  FILHO  EM  COMUM. 
VALOR  ARBITRADO  DE  MANEIRA  RAZOÁVEL.  AUSÊNCIA 
DE  PROVA  DA  IMPOSSIBILIDADE  DE  PAGAMENTO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  Sendo  a  união  estável  constituída  em  regime  de  comunhão 
parcial de bens, como via de regra ocorre, todos os bens adquiridos 
onerosamente na constância da relação integram a meação do casal. 
Demonstrando  a  autora  que  a  convivência  duradoura,  estável  e 
com intuito de constituir família teve início antes da aquisição dos 
bens partilhados na sentença, bem assim que contribuiu com sua 
força  de  trabalho  para  a  construção  do  patrimônio  em  comum, 
impositiva a manutenção da sentença quanto à divisão dos bens.

-  Para  fixação  de  alimentos  provisórios,  há  de  se  levar  em 
consideração  as  condições  financeiras  do  alimentante  e  as 
necessidades do alimentando. Estabelecido o contraditório e dada 
ao recorrente a oportunidade de provar suas alegações, há de se 
manter  o  valor  arbitrado  em  primeiro  grau  se  o  recorrente  não 
logrou demonstrar  sua incapacidade para prover  mensalmente a 
quantia fixada.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.



ACORDA  a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 247.

Relatório

Trata-se  de  recurso  apelatório  interposto  por  Carlos  Antônio  dos 
Santos contra sentença que julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados na 
ação  de  reconhecimento  e  dissolução  de  união  estável  cumulada  com  alimentos, 
promovida por Angélica Maria Dantas da Silva, ora recorrida, em face do apelante.

Na  sentença,  o  magistrado julgou  parcialmente  procedente  a 
pretensão exordial, reconhecendo a união estável havida entre as partes em litígio desde 
julho  de  2000,  determinando  a  meação  de  dois  bens  adquiridos  na  constância  de  tal 
relação, assim como, condenando o demandante ao pagamento, em favor do filho comum 
do casal, de uma pensão alimentícia no patamar de um salário mínimo.

Inconformado, o réu apela aduzindo que o imóvel onde funciona o 
mercadinho e onde residia com a esposa fora adquirido antes da união estável, de forma 
que a recorrida nunca contribuiu para a formação desse patrimônio, já que desde o início 
do relacionamento ela sempre dependeu economicamente dele.

Contesta  os  saques feitos na poupança da apelada,  argumentando 
que não se prestam a demonstrar que o numerário fora utilizado na reforma do imóvel 
onde residia o casal.

Impugna a sentença, ainda, quanto ao termo inicial da união estável, 
uma vez que entre os anos 2000 e 2001 possuíam apenas um relacionamento amoroso, 
confirmado pelas cartas, que demonstram que não residiam juntos naquele período.

Defende que ao tempo da reforma do mercadinho a recorrida apenas 
frequentava o local,  não trabalhando ou vivendo consigo. No que se refere ao veículo, 
garante não ser de sua propriedade, eis que desde maio de 2011 fora registrado em nome 
de terceiro. Segundo alega, o veículo teria sido alienado através de financiamento, durante 
o período da união estável.

Neste  particular,  pede  a  juntada  de  documento  comprovando  a 
venda do bem, aduzindo que não o fez antes por constituir prova constitutiva do direito 
da autora, cabendo a ela produzi-la oportunamente.

Quanto  aos  alimentos,  alega  que  o  valor  fixado  na  sentença 
ultrapassa  suas  possibilidades,  eis  que  vem  enfrentando  dificuldades  financeiras  no 
comércio, bem assim que deve ser considerado que a recorrida recebe, mensalmente, R$ 
800,00 (oitocentos reais). Por estas razões, aponta que somente pode custerar os alimentos 
no importe de 30% (trinta por cento) do salário mínimo.



Ao final, pede o provimento do recurso para reconhecer que a união 
estável entre os litigantes teve início no ano 2002 e findou em setembro de 2012, excluindo 
da partilha o imóvel indicado na sentença, assim como o valor correspondente ao veículo, 
além da redução dos alimentos para 30% (trinta por cento).

Contrarrazões  pugnando  pelo  desprovimento  do  recurso.  O 
Ministério Público opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia  devolvida  a  esta  Corte  reside  em  definir  o  termo 
inicial  da união estável  entre  os  litigantes  e,  por consequência,  a  partilha de  um bem 
imóvel e de um automóvel, além da definição do valor da pensão a ser paga pelo genitor à 
filha em comum com sua ex-companheira.

No que se refere ao primeiro aspecto, entendo que a solução deve ser 
buscada nas provas testemunhais, uma vez que a prova documental é parca para definir 
quando teve início o relacionamento.

A prova testemunhal aponta no sentido de que a convivência teve 
início no ano de 2000, notadamente em razão deles conviverem durante a reforma do 
mercadinho do recorrente, a teor do que afirmam as testemunhas Roberta Pereira de Lima 
e Rosângela Pereira de Lima:

“Conheceu  Angélica  por  ser  vizinha  dela  na  casa  da  mãe  dela. 
Conheceu Carlos em 2000, quando eles começaram a namorar. Sabe 
que ela iniciou a convivência com Carlos aproximadamente no mês 
de São João, quando ela saiu de casa e pegou as coisas e levou para 
o Mercadinho” (Rosângela Pereira de Lima).

“Conheceu Angélica por trabalhar no Atacadão Bayeux, de gêneros 
alimentícios.  Carlos  era  cliente  de  lá  e  foi  lá  que  eles  se 
conheceram, em 2000, no início do ano. Em poucos meses, ela se 
organizou para ir  morar no supermercado com ele,  pois lá tinha 
banheiro, chuveiro, pia e local para fazer alimentação. […] Depois 
de  um  tempo  morando  no  mercadinho,  eles  compraram  uma 
imóvel,  até com um valor dado por Angélica,  de sete a oito mil 
reais. A casa precisava de reformas e, pois, em 2001, eles fizeram 
essas reformas e depois foram morar lá, mas não se recorda quando 
foi isso. […] O dinheiro dela era de ter juntado do trabalho além de 
parte de uma indenização. […] Quando a autora saiu do Atacadão, 



já  estava  morando  com  o  promovido  no  Mercadinho,  onde  ela 
também trabalhava. (Maria Roberta Pereira de Lima)

A época da reforma do mercadinho, inclusive, foi confirmada pela 
testemunha José Bonifácio Rodrigues, que afirmou que o fato se deu entre 2000 e 2001. 
Neste particular, controverso é o depoimento da testemunha quando afirma, inicialmente, 
que conheceu a recorrida somente em 2002, mas que na época da reforma do mercadinho 
(2000/2001) ela não trabalhava naquele estabelecimento, mas que “só vivia com Carlos lá”, 
ressaltando que o “vivia”, referia-se a frequência que a apelada ia ao mercadinho (fl. 91v). 
Ora, se afirma que ela só “vivia lá” entre 2000 e 2001, como é que somente a conheceu em 
2002? Evidentemente, o depoimento da testemunha perde credibilidade, na medida em 
que eivado de séria contradição.

Neste contexto, penso, tal como o magistrado de primeiro grau, que 
efetivamente a convivência com intuito de constituir o núcleo familiar entre os litigantes 
teve início em meados do ano 2000, de forma que, neste ponto, não enxergo razões para  
modificar a sentença.

Acrescente-se,  pois,  que  a  pretensão  do  casal  não  era  de  mero 
namoro  ou  namoro  qualificado  pela  convivência  pública  e  contínua,  mas  de  efetiva 
constituição de família, o que veio a se confirmar, posteriormente. 

Superada  a  questão,  necessário  debruçar-se  sobre  a  efetiva 
participação da recorrente na constituição do patrimônio amealhado pelo casal  após o 
início da união estável. O magistrado de primeiro grau entendeu que as aquisições do 
imóvel residencial e do automóvel deveriam obedecer à regra do art. 1.725, do CC, que 
verbera:

“Art.  1.725.  Na  união  estável,  salvo  contrato  escrito  entre  os 
companheiros, aplica-se às relações patrimoniais, no que couber, o 
regime da comunhão parcial de bens”.

No caso, independentemente do posicionamento quanto à presunção 
ou não da participação na aquisição dos bens após o início da união estável, o fato é que a 
autora/recorrida logrou demonstrar que contribuiu com numerário para pagamento do 
imóvel  residencial,  bem assim trabalhava no mercadinho pertencente ao recorrente,  de 
forma que, efetivamente, contribuiu para a formação do patrimônio. 

Tal  conclusão  vale,  inclusive,  para  o  veículo  Dobló,  que  embora 
alienado ao irmão do recorrente, fato este somente demonstrado após a apelação, também 
deve ter o proveito econômico com a venda repartido com a promovente. 

Por fim, no que se refere à pensão alimentícia, oportuno realçar que 
para  ser  fixado  o  valor  da  prestação  alimentícia,  faz-se  mister  observar  o  binômio 



necessidade/possibilidade,  devendo  a  mesma  ser  fixada  de  forma  equilibrada,  sendo 
exigível  daquele  que  deles  necessita  àquele  que  os  pode  prestar,  na  medida  de  suas 
possibilidades econômicas.

É  dizer,  na  mesma  oportunidade  em  que  se  busca  responder  às 
necessidades  daquele  que  os  reclama,  deve-se  atentar  aos  limites  das  possibilidades 
daquele que se encontra na condição de responsável pela prestação alimentícia,  não se 
admitindo que esta se torne um fardo impossível de ser carregado.

No  caso,  embora  o  recorrente  alegue  enfrentar  dificuldades 
econômicas, não trouxe aos autos nenhuma prova de tal fato ou da impossibilidade de 
pagar, a título de pensão para a filha menor, o valor equivalente a 01 (um) salário-mínimo,  
na forma fixada pelo magistrado.

Não está aqui se ignorando que a genitora também possua o dever de 
prover a subsistência da filha, mas possuindo o recorrente melhores condições econômicas 
do que aquela, haja vista sua condição de microempresário, não é desarrazoado o valor 
fixado no primeiro grau, até porque o apelante não logrou demonstrar a incapacidade de 
pagar o valor da pensão, já que nenhuma prova consistente juntou aos autos.

Expostas estas considerações, nego provimento ao recurso, mantendo 
integralmente a sentença, em harmonia com o parecer Ministerial. É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da 
Silva,  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira  e  o  Exmo.  Des.  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  ao  julgamento a  Excelentíssima Dra.  Vanina  Nóbrega  de 
Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 06 de outubro de 2015.

João Pessoa, 08 de outubro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


